

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    AGRADECIMENTOS




    Agradecer, como a própria palavra descreve, é demonstrar gratidão, e assim, gostaria de manifestar a minha ao meu amado pai, Carlos Márcio de Souza Macedo, que, com sua insistência e incentivo, me auxiliou na realização deste livro e sempre me guia na minha jornada acadêmica. O meu muito obrigada!




    Ademais, agradecer à minha filha amada, Letícia Leroy Macedo Reque, sem a qual não saberia conduzir minha vida e muito menos o meu caminhar. Você é minha luz! Amo-te muito.




    Ao meu marido, Thiago Reque e à minha amada mãe Carla Patrícia, pela manifestação de carinho, amor e confiança em mim depositados.




    Meu irmão, Luís Henrique, e minha cunhada Luana, pela amizade e companheirismo de sempre.


  




  

    LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            AAE


          



          	

            -


          



          	

            Avaliação Ambiental Estratégica


          

        




        

          	

            AIC


          



          	

            -


          



          	

            Agenda de Implementação Consensuada


          

        




        

          	

            ALADI


          



          	

            -


          



          	

            Associação Latino-americana de Integração


          

        




        

          	

            ALALC


          



          	

            -


          



          	

            Associação Latino-Americana de Livre Comércio


          

        




        

          	

            ampl.


          



          	

            -


          



          	

            Ampliada


          

        




        

          	

            ArlD


          



          	

            -


          



          	

            Área de Influência Direta


          

        




        

          	

            Arll


          



          	

            -


          



          	

            Área de Influência Indireta


          

        




        

          	

            atual.


          



          	

            -


          



          	

            Atualizada


          

        




        

          	

            BID


          



          	

            -


          



          	

            Banco Interamericano de Desenvolvimento


          

        




        

          	

            CAF


          



          	

            -


          



          	

            Corporação Andina de Fomento


          

        




        

          	

            CAN


          



          	

            -


          



          	

            Comunidade Andina de Nações


          

        




        

          	

            CSN


          



          	

            -


          



          	

            Comunidade Sul-americana de Nações


          

        




        

          	

            CEPAL


          



          	

            -


          



          	

            Comissão Econômica para América Latina


          

        




        

          	

            CNUMA/RIO-92


          



          	

            -


          



          	

            Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento


          

        




        

          	

            COSIPLAN


          



          	

            -


          



          	

            Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento


          

        




        

          	

            CTR


          



          	

            -


          



          	

            Cooperação Técnica Regional


          

        




        

          	

            DUDH


          



          	

            -


          



          	

            Declaração Universal dos Direitos Humanos


          

        




        

          	

            EASE


          



          	

            -


          



          	

            Avaliação Ambiental com Enfoque Estratégico


          

        




        

          	

            Ed.


          



          	

            -


          



          	

            Editor ou Edição


          

        




        

          	

            EIDs


          



          	

            -


          



          	

            Eixos de Integração e Desenvolvimento


          

        




        

          	

            FONPLATA


          



          	

            -


          



          	

            Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata


          

        




        

          	

            IIRSA


          



          	

            -


          



          	

            Iniciativa de Integração da Infraestrutura Sul Americana


          

        




        

          	

            IPrLg


          



          	

            -


          



          	

            Metodologia de Integração Produtiva e Logística


          

        




        

          	

            MERCOSUL


          



          	

            -


          



          	

            Mercado Comum do Sul


          

        




        

          	

            MIDEPLAN


          



          	

            -


          



          	

            Ministério do Planejamento


          

        




        

          	

            n.


          



          	

            -


          



          	

            Número


          

        




        

          	

            NAFTA


          



          	

            -


          



          	

            North American Free Trade Agreement


          

        




        

          	

            OECD


          



          	

            -


          



          	

            Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico


          

        




        

          	

            ONU


          



          	

            -


          



          	

            Organização das Nações Unidas


          

        




        

          	

            Org.


          



          	

            -


          



          	

            Organizador


          

        




        

          	

            Orgs.


          



          	

            -


          



          	

            Organizadores


          

        




        

          	

            p.


          



          	

            -


          



          	

            Página


          

        




        

          	

            PAE


          



          	

            -


          



          	

            Plano de Ação Estratégico


          

        




        

          	

            PP


          



          	

            -


          



          	

            Plano de Participação


          

        




        

          	

            PPP


          



          	

            -


          



          	

            Políticas, planos e programas


          

        




        

          	

            PSI


          



          	

            -


          



          	

            Processos Setoriais de Integração


          

        




        

          	

            rev.


          



          	

            -


          



          	

            Revista


          

        




        

          	

            SAI


          



          	

            -


          



          	

            Sistema Andino de Integração


          

        




        

          	

            TPR


          



          	

            -


          



          	

            Tribunal Permanente de Revisão


          

        




        

          	

            UNASUL


          



          	

            -


          



          	

            União das Nações Sul-Americanas


          

        




        

          	

            v.


          



          	

            -


          



          	

            Volume


          

        


      

    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O presente trabalho é originário da Dissertação de Mestrado defendida no ano de 2017. Desde aquela época e até a presente data, o Meio Ambiente, a Integração Regional e o Desenvolvimento Sustentável são temas de suma importância e seguem como direcionamento para o desenvolvimento de toda a sociedade, esta que está em constante mudança.




    Dessa forma, pretendeu-se nesta obra descrever, em três partes, sem a pretensão de esgotar o assunto, sobre o processo de integração e desenvolvimento sustentável, Iniciativa para Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana – IIRSA para o fortalecimento da integração na parte sul do Continente Americano e a Aplicação da Metodologia EASE no caso do Grupo 2 de Projetos do Eixo do Sul da IIRSA.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A – SOBRE O OBJETO DE INVESTIGAÇÃO




    O objetivo principal deste trabalho é evidenciar dois fatores relevantes dentro da proposta da pesquisa: em primeiro lugar, a consideração da dimensão da proteção do meio ambiente como um direito inerente a todo e qualquer ser humano. Em segundo, verificar o procedimento da Avaliação Ambiental e Social com Enfoque Estratégico (EASE) da Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) e a relação com a proteção ambiental, através de um desenvolvimento que cumpra com as dimensões da sustentabilidade que, conforme será analisado, referem-se ao crescimento econômico, desenvolvimento social e proteção ambiental.




    A presente pesquisa busca responder se a iniciativa em matéria de infraestrutura desenvolvida pela IIRSA atende ao direito fundamental ao desenvolvimento sustentável, na medida em que os empreendimentos realizados resguardam ou não o dever de proteção ambiental inerente a toda organização, pública e privada, alcançando até mesmo as condutas individuais.




    B – SOBRE A ELEIÇÃO DO TEMA PRINCIPAL DA INVESTIGAÇÃO




    A escolha do tema desta pesquisa tem o seu alicerce fundado no fato de ser a região da América do Sul a detentora de uma das mais vastas riquezas e diversidades biológicas do mundo, havendo, também, grandes bacias hidrográficas (fontes de água doce), o que, sob uma perspectiva globalizada, necessita, além da conservação de tal bioma, a compatibilização do desenvolvimento regional e a proteção do meio ambiente a partir da integração interestatal, o que só se coaduna com a implementação do desenvolvimento sustentável.




    Os processos de integração nessa região foram pautados pela necessidade de os Estados (que antes estavam “sozinhos” e mais “fracos economicamente”) “unirem-se” em face do “fenômeno da globalização”, na “busca” de uma efetiva participação nas decisões mundiais, o que culminou na Comunidade Andina de Nações (CAN) e no Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). Entretanto, vendo a necessidade de fortalecer e ampliar a região Sul-americana por um todo, foi desenvolvida uma iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA), funcionando como um fórum de diálogo entre os 12 países que compõem essa região, quais sejam: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela, contendo como objetivo a implementação de uma infraestrutura física de transporte, energia e comunicação entre eles.




    Coadunando com o fortalecimento da integração regional sul-americana, foi apresentada a União das Nações Sul-Americanas (UNASUL), que detinha o objetivo de construir, de modo participativo e consensual, um espaço de integração e união com propósitos cultural, social, econômico e político entre os seus membros, priorizando, dentre vários, as políticas sociais, a infraestrutura e o meio ambiente, com o intuito de fortalecer as soberanias e independências de seus Estados-partes. Pouco tempo depois, o Comitê de Direção Executiva da IIRSA foi incorporado à UNASUL, através de um dos seus conselhos, a saber, Conselho Sul-americano de Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN).




    Com a finalidade precípua de se desenvolver, foram elaboradas e aplicadas ferramentas de planejamento, tais como: a metodologia de Integração Produtiva e Logística (IPrLg) e a metodologia de Avaliação Ambiental e Social com Enfoque Estratégico (EASE), o que, somados, foram e são considerados avanços realizados pela IIRSA/COSIPLAN.




    A metodologia EASE foi idealizada para minimizar os efeitos dos impactos ambientais negativos ao se implementarem os projetos de infraestrutura de desenvolvimento da IIRSA. Entretanto, fato é que tal metodologia ainda necessita de ajustes, para que se obtenham os resultados com maior grau de satisfação e menor impacto ambiental e social, apresentada como uma de suas premissas.




    Para isso, desenvolveu-se uma hipótese de que os projetos delineados na IIRSA deveriam respeitar o meio ambiente presente na região sul-americana, e de que um processo de integração baseasse na proteção e garantia dos diversos acordos internacionais, em especial, aqueles relacionados à proteção do meio ambiente, assinados pelos Estados partícipes. Desta forma, proporcionaria uma ampla participação da população afetada pelos impactos ambientais, aproximando-a dos projetos e das instituições delineadas pela integração regional.




    Esta obra justifica-se, portanto, pelo fato de a proteção ambiental deter relevância na esfera local, nacional e internacional, e por ser considerada como um direito humano, bem como, por estar inserida na seara do crescimento econômico e no desenvolvimento social, como será ainda analisado. Isto deve ser abarcado pelos processos de integração, em especial aqueles delineados pelos Estados da América do Sul, por deter, tal região, uma das maiores biodiversidades do planeta.




    C – SOBRE O PROCEDIMENTO, O MÉTODO E A ESTRUTURA DA INVESTIGAÇÃO




    A pesquisa elegeu o procedimento quantitativo e o método de abordagem hipotético-dedutivo, cuja estrutura se apresenta em: meio ambiente e desenvolvimento sustentável, processo de integração e metodologia EASE, defendendo que a partir da existência real de uma avaliação ambiental com enfoque estratégico (AAE), nos projetos delineados pela IIRSA, será possível proteger e garantir direitos afetos à proteção do meio ambiente e o desenvolvimento de uma maneira sustentável.




    Desta forma, utilizou-se, do “levantamento de dados para provar hipóteses baseadas na medida numérica e da análise estatística para estabelecer padrões de comportamento” (MARCONI e LAKATOS, 2011, p. 287), delineados pela aplicação da metodologia EASE no caso do Grupo 2 de Projetos do Eixo do Sul da IIRSA.




    No que tange a estruturação da pesquisa, a mesma está dividida em: 1. Processo de Integração e desenvolvimento sustentável – no qual foi estabelecido o conceito de processo de integração, contextualizando com a globalização e a proteção do meio ambiente internacionalmente reconhecida como um direito humano, além de correlacionar o desenvolvimento sustentável com a integração regional, sendo o primeiro como um direito fundamental. 2. Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana – IIRSA: fortalecimento da integração na parte sul do continente americano – esclarecendo-se o que venha a ser a IIRSA e se a mesma teve o propósito de fortalecer a integração na parte sul do continente Americano, explicando, portanto, o contexto histórico ao qual essa iniciativa se originou, além de enfatizar o que venha a ser a metodologia EASE. 3. A aplicação da metodologia EASE no caso do Grupo 2 de Projetos do Eixo do Sul da IIRSA – enfrentando o problema, com a aplicação da metodologia EASE no caso do Grupo 2 de Projetos do Eixo do Sul da IIRSA, bem como, se a mesma possui correlação com a proteção do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento desses projetos de maneira sustentável.




    Entretanto, em vista da amplitude do assunto, não se pretende aqui esgotá-lo, mas apenas indicar algumas soluções para os problemas ambientais delineados a partir da aplicação da metodologia EASE no caso do Grupo 2 de Projetos do Eixo do Sul.


  




  

    1 PROCESSO DE INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    O processo de integração deve ser compreendido como um “fenômeno”, que se originou a partir da globalização e a ampliação da “regionalização econômica mundial”. Nesse sentido, há que se compreender, desde uma perspectiva teórica, a globalização e o porquê de sua relação com a ampliação da regionalização econômica mundial e sua correlação com a integração regional.




    Além do mais, torna-se necessário, para a presente, abarcar estes institutos consubstanciados com a proteção do meio ambiente como direito humano, este último, basilar para a conceituação do desenvolvimento sustentável como direito fundamental.




    1.1 A GLOBALIZAÇÃO E SUA RELAÇÃO COM A AMPLIAÇÃO DA REGIONALIZAÇÃO ECONÔMICA MUNDIAL




    O processo de globalização tem caracterizado uma nova estrutura nas relações internacionais e impactado no desenvolvimento dos Estados, uma vez que possuiu como objetivo inicial a junção de todo o mundo em uma grande “aldeia mundial”. Isso foi possível devido aos vários meios de comunicação existentes (telefone, rádio, televisão, internet, celular, por exemplo) capazes de “minimizar a distância” entre os povos e as culturas existentes, possibilitando, também, que a sociedade, de uma maneira geral, se recusasse a acolher de maneira pacífica, decisões tomadas unilateralmente, requerendo uma maior participação no processo decisório dentro de seu próprio Estado.




    A palavra globalização, para muitas pessoas, pode retratar um fenômeno que se originou apenas no final do século XX, definida por “integração profunda das economias através de um mercado mundial (global)” (ROMEIRO, 1999, p. 2). Isto é, compreendendo estar o “mundo cada vez mais integrado em uma só política econômica capitalista operacional sob uma ideologia do livre mercado neoliberal1”. (BANSAL, 2008, p. 1)




    Entretanto, o termo “integração econômica” surgiu na segunda metade do século XIX, impulsionado pelas grandes revoluções tecnológicas datadas desta época, em especial pelas locomotivas e os navios a vapor, e, também, “por uma forte redução das barreiras comerciais”, (ROMEIRO, 1999, p. 3) sendo interrompido pela Primeira Guerra Mundial, só voltando a ocorrer com o colapso do sistema de Bretton Woods2. Nos anos de 1970, quando novamente inicia-se um mercado global.




    O processo de globalização atual e o ocorrido no século XIX não se diferem tanto um do outro, sendo certo que os dois foram importantes para o desenvolvimento de uma polaridade centrada em questões de poder e capital. Portanto, não se pode dizer que seria uma “integração global”, propriamente dita, uma vez que as desigualdades entre os Estados aumentaram, gerando uma disparidade no acesso aos bens e na distância entre os indivíduos, pautados na renda dos cidadãos daqueles países, resultando, assim, “em uma maior riqueza para os que já eram ricos e aumentou a pobreza dos que já não tinham quase nada3”. (MATA DIZ, 2005, p. 31)




    O uso da terminologia globalização na seara das Ciências Sociais foi difundido a partir de estratégias de marketing desenvolvidas por diferentes escolas norte-americanas4. (MATA DIZ, 2005, p. 16/17). Iniciou-se por meio do contexto do fim da Guerra Fria, em que se defendia um mundo sem nenhuma limitação, em especial territorial, o que, com as negociações econômicas de caráter liberal e com as novas tecnologias de comunicação, foram dando forças à expressão criada por essas escolas, e propiciando, neste sentido, o processo de globalização que conhecemos:




    O processo de globalização enfraquece a separação geográfica dos países através das linhas de fronteira e aumenta a importância das atividades políticas, econômicas e sociais transfronteiriças e as distâncias espaciais perdem o sentido de perceber os eventos em qualquer lugar do mundo simultaneamente com a sua consequente influência sobre as decisões tomadas pelos atores sociais [...]5. (GUTIÉRREZ, 2001, p. 45)




    As alterações trazidas no cenário internacional daquela época, e dos dias atuais, invariavelmente geraram e geram “mudanças políticas, econômicas e também culturais. [...] Na verdade, a globalização é frequentemente vista como uma força que promove a homogeneidade de atitudes, valores e hábitos” (SILVA, 2016, p. 64). Isto só foi capaz, e ainda o é, pois, os Estados compartilharam e compartilham suas soberanias, de maneira teórica, de forma a criar um cenário propício para que haja a transferência de poderes e competências entre os mesmos, criando um sistema jurídico e institucional próprio, por exemplo, correlacionando-se com os direitos: Internacional, Comunitário e Nacional de cada Estado:




    [...] A criação de instituições internacionais e a dotação de novos Estados de soberania (embora, em muitos casos, virtual) promoveram uma maior potencialidade do direito internacional com a supremacia dos princípios universais, que ao menos em teoria, deveriam ser aplicados a toda sociedade internacional. A participação dos países periféricos nas discussões no plano internacional pode ser considerada como uma mudança significativa no conjunto internacional, embora as decisões seguem sendo tomadas pelos países desenvolvidos6. (MATA DIZ, 2005, p. 25)




    O impacto do processo de globalização compreende, também, a interferência de outros atores7, que não necessariamente os estatais, sendo como exemplo, as corporações transnacionais.




    Hoje, portanto, pode-se afirmar que “são os Estados os que estão inseridos nos mercados e não as economias as que estão inseridas dentro das fronteiras estatais8”. (HABERMAS, 2000, p. 123) Assim, a globalização apresenta-se, conforme BERNAL-MEZA (2007, p. 16), mediante sua “ideologia” e pelo “processo que representa”, “a expressão das novas e mais complexas formas de disparidade e desigualdade9 progressiva que o capitalismo tem gerado a nível mundial10”.




    Ela seria, pois, nos dizeres de BERNAL-MEZA (2007, p. 14), “um triunfo da Aliança Ocidental”, que seria baseada em três fatores: i) uma aliança ideológica na essência do capitalismo, ii) uma aliança militar-estratégica, em que prevaleceria a hegemonia dos Estados Unidos, e, iii) a capacidade do capitalismo central de “superar suas tradicionais crises cíclicas”. Estaria, assim, intimamente ligada apenas à liberdade do capital e à liberdade financeira mundial.




    É através deste contexto histórico mundial que a regionalização teria uma expansão significativa, com um redimensionamento de importantes “forças econômicas, sociais e políticas”. Seria, pois, uma etapa intermediária, sobre a qual evitaria o retrocesso na “liberação do comércio”, permitindo, assim, a negociação multilateral entre diversos países11:




    [...] É o passo de um sistema internacional de Estados com diferentes graus de autonomia na formulação e implementação de políticas internas e externas a um novo sistema, mais amplo que cada um deles, o que restringe a autonomia anterior à que desfrutaram, mas que se constituem nos novos grandes macro núcleos de poder.




    Através dos blocos e regimes regionais, a regulação econômica-social passa de Estados-nações às regiões e blocos, transferindo-se a eles a autonomia de diversas áreas da política pública que antes era puramente estatal.




    Assim, a regionalização é um corolário da globalização, e seria um passo importante para a configuração de um sistema econômico de “império-mundo”, porque ao concentrar a autonomia (e o poder multiplicado dos países que a integram) se apresenta como um desafio para um sistema multilateral e aberto, enquanto que segmenta um número reduzido das políticas tarifárias que no passado foram divididas entre os muitos atores estatais considerados individualmente.12 (BERNAL-MEZA, 2007, p. 16)




    A regionalização surgiria, assim, como um “mecanismo de oposição” à situação que se encontravam alguns Estados que, como dito anteriormente, foram menos favorecidos com relação ao processo de globalização, o que viria a ser uma “busca”, mediante a união entre estes Estados, para obterem uma participação efetiva nas decisões mundiais13:




    [...] os fortes interesses políticos nos fundamentos das motivações de aparência exclusivamente econômica constituem uma importante característica comum na maioria dos acordos preferenciais deste tipo. Os objetivos imediatos e as justificativas se concentram no campo comercial, mas, muitas vezes, a questão política – os direitos humanos, a segurança – é sobreposta à questão econômica que, frequentemente, existe e ganha impulso somente por razão daquela. O econômico se desenvolve, assim, a partir de análises políticas e argumentos teóricos, os quais afirmam que a necessidade de defender das ameaças externas constitui a principal motivação para o estabelecimento de um vínculo regional14. (VASCONCELOS, 2013, p. 216)




    Desta forma, torna-se importante ressaltar que a regionalização estaria intimamente ligada a uma série de fatores históricos, culturais, geográficos, políticos e econômicos, e que, como mencionado por MATA DIZ (2011, p. 82)15, os processos de integração oriundos desta regionalização seriam e ainda o são de diferentes tipos, tendo os que contemplam o “contexto meramente econômico e outros que aspiram firmar relações mais complexas, para além da esfera da economia”16.




    Faz-se necessário, analisar, mesmo que brevemente, a “regionalização” sob a perspectiva da formação dos processos de integração, suas etapas e processos existentes.




    1.2 A FORMAÇÃO DOS PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO: ETAPAS E PROCESSOS EXISTENTES




    A integração regional pode ser conceituada como um processo pelo qual é permitido aos Estados, através de um acordo contendo normas comuns, a adoção de um sistema mediante a “junção” de mesmos “interesses e valores”, sem que seja necessário a adoção da supranacionalidade por parte desses atores políticos, além de estar situada entre o direito internacional e o direito comunitário. Deve ser compreendida, pois, como um processo que está além da cooperação entre os Estados (direito internacional clássico), uma vez que compactuamos com a ideia de que se trata de um direito autônomo, denominado de direito da integração17.




    Os acordos de cooperação podem ser definidos como sendo “o padrão de comportamento baseado em relações não regidas pela coação ou pelo constrangimento, mas legitimadas pelo consentimento mútuo com vistas à obtenção de vantagens recíprocas” (CANDEAS, 2010, p. 41), o que, como visto acima, difere do processo de integração.
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